
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.605 - SC (2016/0158989-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROMEU NHOLLA 
ADVOGADO : ADILSON PIRES JÚNIOR  - SC028003 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ABIGAIL BORGES MONICH 
INTERES.  : LOBIN EFIN MONICH 
ADVOGADO : JULIANO HADLICH FIDELIS  - SC015504 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPROCEDÊNCIA DOS 
EMBARGOS DE TERCEIRO. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ.
1. A Súmula 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desacordo com a 
jurisprudência desta Corte no tocante à ocorrência de fraude à execução 
de bem alienado após a citação do devedor, mesmo no caso da 
existência de sucessivas alienações. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.605 - SC (2016/0158989-0)
  

AGRAVANTE : ROMEU NHOLLA 
ADVOGADO : ADILSON PIRES JÚNIOR  - SC028003 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ABIGAIL BORGES MONICH 
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Romeu Nholla contra decisão que deu provimento ao recurso especial da 

Fazenda Nacional.

O agravante levanta a boa-fé do adquirente sucessivo. Aduz que a ora 

agravada poderia ter se valido da averbação premonitória e que não estavam 

preenchidos os requisitos para o reconhecimento da fraude à execução na primeira 

alienação do bem.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.605 - SC (2016/0158989-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, anteriormente à 
edição da Lei Complementar n. 118/05, presume-se a existência de 
fraude à execução quando alienado bem após a citação em execução 
fiscal, que vem a constituir, precisamente, a hipótese dos autos.
No ponto:

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - 
EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - FRAUDE À 
EXECUÇÃO - RESP 1.141.990/PR - ONERAÇÃO DE BEM 
PENHORADO ANTERIOR À NOVA REDAÇÃO DO CAPUT DO 
ART.
185 DO CTN - MOMENTO DA PRESUNÇÃO JURE ET DE JURE: 
CITAÇÃO - PRECEDENTES.
1. Após a nova redação do art. 185, caput, do CTN pela LC 
118/2005, a oneração ou alienação de bens, rendas ou direitos após 
a inscrição em dívida ativa de crédito tributário presume-se em 
fraude à execução.
2. A presunção de fraude é jure et de jure, sendo irrelevante a 
existência ou não de boa-fé do terceiro adquirente.
3. No período anterior à vigência da LC 118/2005, presumem-se 
fraudulentas as alienações de bens ocorridas após a citação do 
executado. Precedentes: AgRg no REsp 1106045/MT, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/06/2011, DJe 10/06/2011 e AgRg no REsp 1335365/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012.
4. Hipótese em que o bem penhorado foi objeto de contrato de 
promessa de compra e venda datado de 23/12/1977, a citação na 
execução fiscal ocorreu em 09/9/1983; a penhora na execução 
ocorreu em 22/09/1988 e a transferência da propriedade se deu em 
20/04/1989, além de não constar na certidão do imóvel penhorado 
registro de penhora em favor da União federal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.191.868/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, DJe 9/4/2013)

Ante o exposto, aplica-se à espécie a orientação fixada pela Súmula 568 
do STJ, com base na qual, conheço do agravo e dou provimento ao 
recurso especial para julgar improcedentes os embargos de terceiro, com 
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inversão da sucumbência.

Com efeito, o acórdão recorrido está em desacordo com a jurisprudência 

desta Corte no tocante à ocorrência de fraude à execução de bem alienado após a 

citação do devedor, mesmo no caso da existência de sucessivas alienações.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.141.990/PR. 
INEXISTÊNCIA DE BENS SUFICIENTES PARA GARANTIR A 
EXECUÇÃO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
SUCESSIVAS ALIENAÇÕES.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), sedimentou o entendimento de da inaplicabilidade da 
Súmula 375/STJ às execuções fiscais e que "a alienação efetivada antes 
da entrada em vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em 
fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do 
devedor; posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulentas as 
alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 
tributário na dívida ativa".
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles, bem como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 
283 e 284 do STF, por analogia).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.525.041/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 28/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO DE PENHORA. CITAÇÃO DO DEVEDOR. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. SÚMULA 83/STJ.
1. Com o advento da LC 118/05, que conferiu nova redação ao art. 185 do 
Código Tributário Nacional, convencionou-se que a mera alienação de 
bens pelo sujeito passivo com débitos inscritos na dívida ativa, sem a 
reserva de meios para a satisfação dos referidos débitos, pressupõe a 
existência de fraude à execução, ante a primazia do interesse público na 
arrecadação dos recursos para o uso da coletividade.
2. Para a hipótese ocorrida após a vigência da LC 118/2005 considera-se 
absoluta a presunção de fraude à execução quando a alienação do bem 
ocorre em momento posterior à mera inscrição na dívida ativa.
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3. Consoante a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 573.211/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/2/2015, DJe 12/2/2015)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO APÓS A CITAÇÃO. 
ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LC N. 118/2005. 
SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
Relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou 
entendimento segundo o qual não se aplica à execução fiscal a Súmula 
375/STJ: "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro 
da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".
2. A caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou mesmo a prova do 
conluio não é necessária para caracterização da fraude à execução. A 
natureza jurídica do crédito tributário conduz a que a simples alienação de 
bens pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a 
reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta de 
fraude à execução, mesmo no caso da existência de sucessivas 
alienações.
3. Hipótese em que muito embora tenha ocorrido duas alienações do 
imóvel penhorado, a citação do executado se deu em momento anterior a 
transferência do bem para o primeiro adquirente e deste para ora 
agravante, o que, de acordo com a jurisprudência colacionada, se 
caracteriza como fraude à execução fiscal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 135.539/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/6/2014)

No julgamento acima referido (AREsp 135.539/SP), concluiu o em. relator 

que: 

"[...] adotar o entendimento exarado pelo Min. Herman Benjamin em seu 
brilhante voto-vista, segundo o qual para a caracterização da fraude à 
execução fiscal seria indispensável a prova da má-fé do terceiro 
adquirente, seria aplicar às execuções fiscais o mesmo tratamento dado 
à fraude contra credores, o que não se justifica já que na execução fiscal 
presume-se que o ato de alienação teve por objetivo frustrar a satisfação 
do crédito tributário. Trata-se de presunção absoluta, isto é, que não 
admite prova em contrário".

Repita-se: a lei especial prevalece sobre a geral, por isso a Súmula 375 
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do STJ não se aplica às execuções fiscais.

Por fim, a causa de pedir está limitada à ausência de má-fé do adquirente 

sucessivo, não cabendo inovação na lide.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0158989-0 AREsp 936.605 / SC

Números Origem:  200572010029465  50051673520134047201  SC-200572010029465  
SC-50051673520134047201

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ROMEU NHOLLA 
ADVOGADO : ADILSON PIRES JÚNIOR  - SC028003 
INTERES.  : ABIGAIL BORGES MONICH 
INTERES.  : LOBIN EFIN MONICH 
ADVOGADO : JULIANO HADLICH FIDELIS  - SC015504 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROMEU NHOLLA 
ADVOGADO : ADILSON PIRES JÚNIOR  - SC028003 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ABIGAIL BORGES MONICH 
INTERES.  : LOBIN EFIN MONICH 
ADVOGADO : JULIANO HADLICH FIDELIS  - SC015504 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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